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    PREFÁCIO




    De maneira recorrente, ouvimos dizer na academia que as pesquisas envolvendo línguas de sinais e educação de surdos são recentes. O Brasil já tem alcançado grandes patamares nesse quesito, mas ainda tudo, realmente, é recente. As conquistas políticas na área educacional no que diz respeito aos surdos e à Libras ainda são novidades para muitas pessoas, seja na educação básica, seja na superior. Assim, muitos hoje, de maneira direta ou indireta, estão delineando uma história que ainda está em estágios iniciais. O cenário educacional hoje, no que diz respeito aos surdos, é bem diferente de 30 anos atrás, mas acredito que daqui a 10 ou 15 anos aproximadamente, viveremos em um contexto onde será possível vislumbrar com mais clareza como a educação de surdos, pensada com justiça, pode impactar positivamente nossa sociedade.




    Estimo que a Libras irá circular de maneira mais frequente e consistente no campo educacional com o passar dos anos. Isso não tira a língua portuguesa dos espaços que lhe é cabida. O surdo continua inserido em um contexto onde o português é o idioma principal de uma nação onde, possivelmente, mesmo na melhor das hipóteses, a maioria não aprenderá Libras. É importante que o surdo saiba utilizar bem as palavras escritas para falar de si mesmo, daquilo que ele sabe e compreender muito do mundo em que vivemos. A escola e a universidade continuarão grafocêntricas. Muitos dos conhecimentos mais valorosos continuarão a ser divulgados, de maneira mais detalhada, pela escrita. Todavia, a maneira que se ensina a língua portuguesa para alunos surdos nas escolas, carece de reflexões. Entretanto há de se compreender essa situação, pois nos cursos de formação de professores de língua portuguesa (Letras)1, esse não é um assunto que geralmente é abordado. E mesmo depois da licenciatura há poucas oportunidades para uma formação específica àqueles que se interessam.




    Para esse universo centrado na escrita, como a língua de sinais pode ocupar mais espaços? E como pode haver uma convivência linguístico-cultural entre a Libras, a língua portuguesa e seus falantes sem tantos enfrentamentos? É possível? O campo de investigação chamado de políticas linguísticas ou de política e planejamento linguístico tenta compreender como as relações entre diferentes línguas podem se dar em contextos diversos a partir de objetivos distintos. Para que as línguas possam se relacionar, são necessárias pessoas que as utilizem. E também de decisões que favoreçam essa utilização de maneira justa. Para essas tomadas de decisões visando o bem do outro é necessário coragem. Pinheiro (2021, p. 138) diz que “a coragem é a virtude que figura como meio-termo entre a ousadia (coragem excessiva) e a covardia (coragem deficiente)”. Assim, encontrando esse meio-termo, os pesquisadores da área de políticas linguísticas, como eu, devem, além de contribuir com reflexões e interpretações de fenômenos linguísticos, agir em vista de uma demanda social urgente: uma educação bilíngue de surdos justa e humanizadora.




    O Autor




    




    

      

        1 Com algumas exceções. Existem cursos de Letras - Libras/Língua portuguesa como segunda língua ou Letras - Língua Portuguesa como segunda língua em algumas universidades brasileiras.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    O Brasil sempre foi um país multilíngue, apesar de as políticas linguísticas ao longo dos séculos terem tentado reforçar uma realidade monolíngue do país (CAVALCANTI; MAHER, 2018). De acordo com Cavalcanti e Maher (2018, p. 4), essas políticas “moldaram não apenas o cenário da diversidade sociolinguística no Brasil, mas também as formas como as identidades individuais e coletivas de falantes de línguas de imigrantes, línguas indígenas e de sinais foram representadas no país”. As autoras mencionam que somente com a Constituição de 1988 é que as línguas e culturas de povos indígenas foram reconhecidas como parte do patrimônio nacional. Isso abriu portas para programas de educação bilíngue tanto para povos indígenas, quanto para comunidades de imigrantes, mesmo não sendo esses últimos mencionados na Constituição. Nessa mesma época também houve esforços de parte da sociedade e, especialmente, da comunidade surda, visando ao reconhecimento da língua de sinais no Brasil, o que será apresentado mais adiante.




    No ano de 1998, ainda de acordo com Cavalcanti e Maher (2018), foram publicados os Parâmetros Curriculares Nacionais, visando ao ensino fundamental e médio, mas sem muita valorização da diversidade linguística no país. Todavia, no mesmo ano foi promulgado também o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas, o que contribuiu com discussões e implementações no contexto indígena, mesmo que teoricamente em alguns aspectos, conforme apontam as autoras.




    Para Cavalcanti e Maher (2018), há uma vulnerabilidade crescente entre as minorias no Brasil e em outras regiões do mundo. Apesar de um número considerável de imigrantes e refugiados ao longo dos anos e, especificamente, nas últimas décadas, como aqueles vindos do Haiti e Síria, o Brasil não possui uma política bilíngue oficial para esse contexto. Dessa maneira, as Organizações Não-Governamentais e as Universidades têm apoiado essas pessoas, como, por exemplo, através de cursos de Português como Língua Adicional.




    De acordo com Morello (2016), a diversidade linguística no Brasil é “formada por mais de 250 línguas indígenas, mais de 50 de descendentes de imigrantes, além das línguas crioulas, de sinais e afro-brasileiras, [o que] coloca o Brasil no quadro dos países mais multilíngues do mundo” (p. 432). Todavia, a autora afirma que lutas por direitos linguísticos passam a ganhar mais força somente no início dos anos 2000.




    Nesse contexto, podem ser mencionadas duas políticas linguísticas significativas que foram possíveis a partir de esforços de grupos minoritários brasileiros, segundo Morello (2016): a cooficialização de línguas por decretos municipais e a política do Inventário Nacional da Diversidade Linguística do Brasil (INDL) – Decreto 7.387 de 2010. Dessa maneira, portanto, deu-se atenção ao que passou a ser considerado línguas brasileiras, ou seja,




    todas as línguas territorializadas no país há pelo menos três gerações, sejam elas indígenas, de descendentes de imigrantes, de remanescentes afro-brasileiros, de sinais e crioulas (Relatório do Grupo de Trabalho da Diversidade Linguística, 2007). Estas duas políticas [INDL e cooficialização de línguas a nível municipal] legitimam as línguas, criam novos estatutos para elas e exigem, para sua execução, a organização de informações de base, tais como identificação dessas línguas, número de falantes, territorialidade e situações de bilinguismo e/ou perda intergeracional (MORELLO, 2016, p. 433).




    Dessa maneira, assim como para outras línguas minoritárias (ou minorizadas2), o INDL é importante para o registro ainda mais abrangente da Libras e de seus falantes em todo o território nacional. As discussões sobre políticas linguísticas, portanto, envolvendo a Libras e os surdos, fazem parte de uma luta histórica de grupos minoritários, que desejam, cada dia mais, valorizar as suas línguas e, consequentemente, a diversidade linguística do Brasil.




    É nesse contexto multilíngue brasileiro que o surdo está inserido. Todavia, algumas especificidades concernem às comunidades surdas3, como por exemplo, o fato de as




    línguas de sinais serem geralmente consideradas como línguas não territoriais por serem normalmente utilizadas por todo um país, diferentemente das línguas indígenas faladas por grupos minoritários, que são geralmente identificadas em uma área particular do território de um estado (DE MEULDER et al, p. 208, 2019).




    Essa é uma situação que acontece com a Libras, uma vez que não é possível mapear uma região específica do Brasil onde se concentram todos os falantes da língua. Todavia, Quadros e Silva (2017) mencionam também pesquisas que comprovam a existência de línguas de sinais em aldeias indígenas (6 línguas registradas em diferentes estados brasileiros) e em comunidades isoladas – como em zonas rurais ou pequenas cidades (também 6 registros de diferentes línguas de sinais em estados distintos). Nesses casos existe a possibilidade de haver uma localização específica dos falantes dessas línguas de sinais. No entanto, a Libras, que é a língua de sinais abordada nesta pesquisa, reconhecida legalmente no Brasil (BRASIL, 2002), considerada como a língua de sinais falada principalmente nos centros urbanos (QUADROS; SILVA, 2017), não é uma língua territorial. Dessa maneira, pode-se perceber a complexidade envolvendo as comunidades surdas brasileiras que abrem espaço para pesquisas e implementações políticas que favoreçam a diversidade linguística e cultural no país.




    Assim, este estudo tem por foco as políticas linguísticas relacionadas aos surdos4 no Brasil, com interesse especial naquelas que envolvem a universidade e, mais especificamente, como exemplo de uma instituição de ensino superior, a Universidade Federal do Tocantins (UFT), uma vez que possui um número significativo de surdos e se destaca a nível nacional nesse quesito. Na UFT, são cerca de 30 alunos surdos na graduação, 10 na pós-graduação5 e 11 professores também surdos. Para o ingresso de alunos surdos no curso de Letras-Libras e no Programa de Pós-Graduação em Letras do campus de Porto Nacional, foco deste estudo, há um processo seletivo específico e reserva de vagas, mas não para os demais cursos. Desde 2004 a UFT introduziu o sistema de cotas para alunos indígenas, destacando-se como uma das primeiras universidades brasileiras a adotar esse sistema. Segundo a Pró-Reitoria de Graduação (Prograd)6, estima-se que há cerca de 300 alunos indígenas na instituição em diferentes cursos de graduação.




    Em 2018 foram publicadas as Diretrizes da Política Linguística da Universidade Federal do Tocantins. No documento, com cerca de 50 apontamentos, há duas menções para línguas indígenas e Libras, apesar de haver orientações de maneira geral para ensino e valorização de línguas no contexto da instituição. A maioria das diretrizes, portanto, diz respeito à internacionalização da Universidade e outros aspectos relacionados a línguas estrangeiras. Ao fim do documento, no 3º parágrafo, há uma especificação dizendo que “caberá à Coordenação do Programa Idiomas sem Fronteiras propor normativas que estabeleçam metas e regulamentem ações visando ao fortalecimento da Política Linguística da Universidade para apreciação do Consuni”. A internacionalização da UFT, como a de qualquer outra universidade, é um ponto que pode ser considerado relevante, todavia, neste documento especificamente, a atenção dada às línguas minoritárias é muito discreta. Pode-se pressupor que, como as regulamentações ficam a cargo da coordenação do Programa Idiomas sem Fronteiras, mesmo que não exclusivas à ela, naturalmente, o esforço maior será para a internacionalização da Universidade, uma vez que esse é o principal objetivo do Programa7. Todavia, ressalta-se a importância do movimento de internacionalização da UFT que, de alguma forma, abre portas para outras línguas, como a Libras.




    Para esta obra, portanto, atentando-se para o contexto da UFT, foram considerados não somente textos políticos, mas também as epistemologias surdas8 existentes na instituição. Tais epistemologias são raramente estudadas e, de maneira ainda menos efetiva, são consideradas em decisões políticas de fato (DE CLERCK, 2010). Pensar em como os surdos sabem o que sabem e levar em consideração esse saber (epistemologia) é uma luta histórica (HOLCOMB, 2010). Silva (2017) defende que a tarefa do investigador não é falar pelo subalterno, mas criar espaços e condições que possibilitem a ele dizer quais políticas linguísticas deseja. Dessa maneira, a autora encoraja o desenvolvimento de pesquisas etnográficas que não reproduzam violências epistêmicas. Este estudo se esforça para coadunar com essa ideia de Silva, buscando valorizar as experiências dos surdos participantes desta pesquisa a fim de se refletir as atuais políticas linguísticas da UFT e, consequentemente, da educação superior brasileira.




    Os parágrafos a seguir abordarão um pouco mais sobre o contexto do surdo e das línguas de sinais no Brasil e no mundo, a fim de entender possíveis pontos em comum dos participantes desta pesquisa, bem como esclarecer sobre implementações políticas na área e, especialmente, na UFT.




     Trajetórias surdas




    De acordo com Woll e Ladd (2003), há registros no mundo ocidental e no oriente médio de surdos que se comunicavam em língua de sinais há pelo menos 7.000 anos. Todavia, de acordo com os autores, apesar desses longos anos, não foi há muito tempo que se iniciaram pesquisas sobre os surdos e as línguas de sinais. Nos Estados Unidos, por exemplo, segundo Reagan (2010), na década de 60, o professor William Stokoe foi o primeiro a pesquisar sobre a língua de sinais. Sua pesquisa, baseada então na Língua Americana de Sinais (ASL), foi criticada, inclusive pelos surdos da Gallaudet University, onde trabalhava. Muitos não acreditavam no status linguístico da ASL. Reagan afirma que o trabalho de Stokoe foi revolucionário para a linguística e a educação, contribuindo, assim, para políticas linguísticas nos Estados Unidos e, indiretamente, no mundo. De Meulder et al (2019) ainda mencionam Tervoot, pesquisador holandês que ainda na década de 50 publicou um trabalho sobre língua de sinais, mas que não se tornou tão popular quanto as pesquisas de Stokoe. O nascimento dos estudos linguísticos das línguas de sinais levou ao surgimento dos Estudos Surdos9 na década de 70, influenciado pelo movimento civil nos Estados Unidos no mesmo período (DE MEULDER et al, 2019)




    De acordo com Strobel (2008), em 1855, chega ao Brasil, a convite de Dom Pedro II, o professor Ernest Huet, surdo, vindo da França, e, em 26 de setembro de 1857 é fundado o Imperial Instituto de Surdos-Mudos no Rio de Janeiro que, mais tarde, veio a se chamar Instituo Nacional de Educação de Surdos (INES), como é conhecido atualmente. Portanto, é no século XIX apenas que se iniciam os primeiros indícios da educação de surdos no Brasil, mesmo em meio a algumas resistências da população, como afirma Strobel (2008). Contudo, mais de cem anos depois, por volta da década de 80, é que são registradas as primeiras pesquisas envolvendo a Libras, conforme apontam Quadros e Silva (2017). É nessa mesma época, de acordo com Brito (2013), que se iniciam as reivindicações por direitos linguísticos e educacionais da comunidade surda, principalmente a partir da Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos (Feneis).




    Hoje no Brasil, há um aumento de pesquisas envolvendo surdos e língua de sinais, além de algumas conquistas políticas na área. Nesse sentido, é possível mencionar alguns avanços no contexto brasileiro, como (a) a Lei 10.436 (BRASIL, 2002), que reconhece a Língua Brasileira de Sinais (Libras); (b) o Decreto 5.626 (BRASIL, 2005), que, a partir da lei acima, institui diversas ações, dentre elas, a inclusão obrigatória da disciplina de Libras em cursos de licenciatura e fonoaudiologia, além de determinar a formação em Letras-Libras ou Letras-Libras/Português como segunda língua para professores de Libras; (c) o Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014), que estabelece, dentre outras coisas, a oferta da disciplina de Libras na educação básica e a criação de salas ou escolas bilíngues para surdos10. Mesmo havendo a contribuição do Movimento Surdo Brasileiro em alguns processos de implementação desses aspectos legais mencionados (CAMPELLO; REZENDE, 2014), a escola e a universidade ainda encontram sérias dificuldades em pensar sob uma ótica decolonial11, que considera uma perspectiva surda.




    Além da Libras, outra língua que permeia o dia a dia de muitos surdos no Brasil é a língua portuguesa. Há cerca de duas décadas, os estudos sobre o ensino de português como segunda língua para surdos brasileiros têm-se intensificado. Autores como Quadros (1997), Fernandes (2007) e Pereira (2009) defendem que o surdo pode aprender a ler e a escrever em língua portuguesa, sem deixar de valorizar sua cultura e sua língua, a Libras. Entretanto, é muito comum no Brasil o ensino de português como segunda língua para surdos acontecer por meio de práticas e metodologias que se relacionam ao ensino de português como língua materna (QUADROS, 1997), prejudicando, de alguma maneira, a aprendizagem do idioma.




    Como será demonstrado mais adiante, professores e alunos surdos da UFT, por exemplo, mesmo aqueles com grande desempenho no uso da língua portuguesa para fins profissionais e/ou acadêmicos, relatam seus desafios na Universidade em algumas ocasiões onde, muitas vezes, não podem substituir a comunicação em português pela Libras. Esse fato, no entanto, não acontece com todos os surdos necessariamente, uma vez que há experiências particulares de cada indivíduo que possam ter contribuído para a aprendizagem da língua portuguesa de maneira mais ou menos eficiente.




    Devido à grande extensão territorial brasileira e à sua inerente diversidade sociocultural, surdos de todo o Brasil apresentam realidades diferentes no que se refere à acessibilidade linguística nos diversos espaços da sociedade. Sabe-se, portanto, que pode haver diversas formas de o surdo lidar com a aprendizagem e uso da língua portuguesa e da Libras. De Meulder et al (2019) ressaltam que não há somente uma comunidade surda ou uma comunidade de língua de sinais, apesar de haver uma tendência de se dizer “a comunidade surda”, como algo monolítico. Dessa maneira, mesmo havendo semelhanças entre as comunidades de língua de sinais no que se refere a experiências compartilhadas e a um sentimento de universalismo surdo, há diferenças no tocante à nacionalidade, etnia, classe, nível educacional, língua, dentre outros aspectos; diferenças cada vez mais acentuadas pela globalização (KUSTERS; FRIEDNER, 2015).




    Diante do exposto, surge a pergunta: como as universidades brasileiras têm estabelecido politicamente as relações entre a Libras e a língua portuguesa para os alunos e professores surdos das instituições?




    As instituições de educação superior podem interpretar e agir de formas distintas quanto ao aluno surdo, mesclando uma visão sócio-antropológica, que entende a diferença do ser surdo, com um posicionamento clínico-terapêutico, que compreende o surdo mais a partir da perda da audição, da deficiência. É possível ainda que existam situações de indiferença quanto à presença do surdo e da língua de sinais. Essas variadas posturas podem ser fluidas, podendo se destacar, em determinado momento, uma ou outra característica com mais intensidade.




    Dessa maneira, em muitos casos, a relação de poder que a língua portuguesa exerce sobre a Libras pode prejudicar a garantia de direitos linguísticos dos surdos. No entanto, as experiências que surdos já trazem ao longo dos anos e um novo olhar sobre políticas linguísticas na educação superior, podem apontar possibilidades significativas para essa situação.




    Para se pensar em uma perspectiva que valorize o olhar do surdo, é necessária uma ótica que transcenda o que a maioria ouvinte está habituada a ter. Segundo Silva (2009),




    diferenças surdas não se situam no campo das representações colonialistas, mas em espaços pós-coloniais, em que os significados produzidos pela diferença não são rechaçados, mas são politicamente negociados. Essas lutas por significado não se resolvem no campo epistemológico, mas no terreno político, no terreno das relações de poder (p. 27).




    Assim, as discussões epistemológicas e ontológicas contribuem para que haja ações na política linguística, por exemplo, uma vez que são implementações políticas com que muitas universidades hoje têm-se preocupado, visando ao ingresso e à permanência de alunos e professores surdos. Para essas discussões, mais do que a visão do pesquisador ouvinte, serão necessárias as experiências12 e visões de surdos, em um trabalho conjunto, corroborando o que dizem Campello e Rezende (2014) quando se referem ao Movimento Surdo no Brasil: “nada sobre nós, surdos, sem nós, surdos!” (p. 72).




    As epistemologias surdas podem perpassar pelos mais diversos campos disciplinares de produção de saberes, proporcionando uma dimensão nova na produção de ciência e tecnologia no país e, assim, contribuir diretamente para a melhoria da qualidade de vida dos brasileiros. Ressalta-se, ainda, que políticas linguísticas relacionadas à Libras e ao português como segunda língua para surdos, no contexto da educação superior, é fundamental na produção e na promoção de saberes.




    Há algumas pesquisas e leis que abordam políticas linguísticas relacionadas aos surdos, voltadas, principalmente, para a Libras e na perspectiva da criação de escolas bilíngues (por exemplo, BRASIL, 2002; 2005; 2014; MULLER et al, 2013; QUADROS, 2006; 2012; dentre outros13). Esses estudos vão ao encontro do que esta obra propõe e vamos tentar dialogar com muitas delas ao longo das próximas páginas.




    




    

      

        2 O termo minorizado aqui empregado, com base em Lagares (2011), ora também pode ser encontrado como minoritarizado. As minorias linguísticas são compostas por falantes de uma língua que não seja aquela adotada oficialmente pelo Estado (língua majoritária). E, apesar de haver um número expressivo de falantes, as línguas são, muitas vezes, minorizadas em detrimento da língua da maioria.


      




      

        3 De acordo com Quadros e Silva (2017), “quando falamos em comunidades surdas, pensamos em espaços de partilha linguística e cultural presentes em milhares de cidades do mundo, na qual reúnem Surdos e ouvintes – em geral, usuários das línguas de sinais – com expectativas, histórias, experiências, percepções, olhares e/ou costumes comuns” (p. 135). Pode-se também utilizar a expressão “comunidades de língua de sinais”, quando se pretende enfatizar a minoria linguística desses grupos e as diversidades existentes dentre essas comunidades, de acordo com De Meulder et al (2019).


      




      

        4 Segundo Kusters e De Meulder (2013), a utilização de “S” maiúsculo em expressões como comunidade Surda, cultura Surda, Surdo, por exemplo, advém principalmente dos Estudos Surdos e cria uma binaridade entre surdo (visão clínica, que enxerga o surdo como deficiente) e Surdo (visão sócio-antropológica, que vê o surdo enquanto minoria linguística e cultural). Entretanto, para esta pesquisa, não será feita essa distinção. A utilização do termo surdo aqui, equivalerá aos surdos que se comunicam em língua de sinais, nesse caso, a Libras, pertencentes às comunidades surdas. Os surdos envolvidos nas discussões desta pesquisa se referem, portanto, aos “povos de língua de sinais”, expressão utilizada por Batterbury, Ladd e Gulliver (2007), que definem os surdos por meio da experiência compartilhada e da participação em aspectos físicos e metafísicos da linguagem, cultura, epistemologia e ontologia.


      




      

        5 Dados de 2020. Nos anos seguintes, o número de alunos surdos na Pós-graduação em Letras na UFT aumentou.


      




      

        6 Informações obtidas no site oficial da UFT no ano de 2019.


      




      

        7 O Programa Idiomas sem Fronteiras é uma iniciativa do Ministério da Educação que visa a internacionalização do Ensino Superior brasileiro. Outras informações estão disponíveis no site: isf.mec.gov.br.


      




      

        8 O conceito de epistemologia(s) surda(s) será retomado adiante.


      




      

        9 Embora algumas abordagens aos estudos surdos tenham definido o campo de forma ampla para incluir o estudo de qualquer tópico ligado a pessoas surdas, outras considerações enfocam vertentes específicas dentro do campo dos Estudos Surdos que foram pouco desenvolvidos e pouco financiados em contraste com, por exemplo, a linguística teórica de língua de sinais. Essas áreas são construídas em torno de ontologias (modos surdos de ser) e epistemologias (modos surdos de conhecer), comunidades, redes, ideologias, literatura, histórias, religião, práticas de linguagem, práticas políticas e aspirações das pessoas surdas (DE MEULDER et al, 2019, p. 218).


      




      

        10 Outros textos políticos serão apresentados posteriormente.


      




      

        11 Sobre decolonialidade da comunidade surda, trataremos mais adiante.


      




      

        12 De acordo com Miccoli (2010), a experiência pode ser compreendida como “um processo de natureza complexa e orgânica que constela em si várias outras vivências relacionadas, formando uma teia de relações dinâmicas entre aqueles que as vivenciam, no meio da qual se dá a experiência” (p. 31). Nesse sentido, pode-se dizer que a experiência se move em direção ao que é desconhecido com o intuito de algum tipo de mudança (MICCOLI, 2006). Para a autora, conhecimento e experiência são a mesma coisa. É nessa compreensão de experiência que esta pesquisa se baseia.


      




      

        13 Em Coura (2021) são elencados outros trabalhos na área até o ano de 2020 aproximadamente.


      


    


  

OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
FELIPE DE ALMEIDA COURA

DIALETICA






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
-
) —

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edi¢éo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Felipe de Almeida Coura.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Gerente Editorial
Daniela Malacco

Produtora Editorial
Camila Gabarrdo

Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Julie Campos
Diagramagao
Giovanna Costa

DIALETICA

EDITORA

n /Jeditoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto
Nathalia Soster

Revisdo

Responsabilidade do autor

Auxiliar de Bibliotecaria
Lais Silva Cordeiro

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Rafael Andrade

Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Giovana Teixeira Pereira
Maria Cristiny Ruiz

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicago (CIP)

C8580  Coura, Felipe de Almeida.

Um olhar surdo sobre Politicas Linguisticas na Universidade [livro
eletronico] / Felipe de Almeida Coura. - Sdo Paulo : Editora Dialética, 2023.

2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.
ISBN 978-65-270-0629-9

1. Politicas linguisticas. 2. Libras. 3. Direitos linguisticos dos surdos.

. Titulo.

CDD-410

Mariana Brandao Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg





